
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

www.alesc.sc.gov.br/diario-da-assembleia 

ANO LXXIV FLORIANÓPOLIS, 18 DE NOVEMBRO DE 2025 NÚMERO 8.934 
 

     
MESA  

 

Julio Garcia  
PRESIDENTE  

 

Fernando Krelling  
1º VICE -PRESIDENTE  

 

Padre Pedro Baldissera  
2º VICE -PRESIDENTE  

 

Ana Campagnolo  
1ª SECRETÁRIA  

 

Marcos da Rosa  
2º SECRETÁRIO  

 

Lucas Neves  
3º SECRETÁRIO  

 

Oscar Gutz  
4º SECRETÁRIO  

 

———————————————  
BLOCO PARLAMENTAR  

UNIÃO POR SANTA CATARINA  
UB/PSD/PRD  

Líder: Napoleão Bernardes  
 UB PSD  
    Jair Miotto   Napoleão Bernardes 
 PRD  
  Junior Cardoso  
———————————————  

BLOCO PARLAMENTAR  
SOCIAL DEMOCRÁTICO  

MDB/PSDB  
Líder: Antídio Lunelli  

 MDB  PSDB  
 Volnei Weber  Vicente Caropreso  
———————————————  

BLOCO PARLAMENTAR  
PODEMOS/NOVO/REPUBLICANOS  

Líder: Paulinha  
 PODEMOS  NOVO 
 Camilo Martins Matheus Cadorin 
 REPUBLICANOS  
  Sergio Motta  
———————————————  

BLOCO PARLAMENTAR  
DEMOCRACIA, INCLUSÃO  

SOCIAL E IGUALDADE  
PT/PSOL  

Líder: Fabiano da Luz  
 PT  PSOL  
 Fabiano da Luz  Marquito 
———————————————  

PARTIDO DEMOCRÁTICO  
TRABALHISTA  

PDT  
Líder: Rodrigo Minotto  

———————————————  
PARTIDO LIBERAL  

PL  
Líder: Marcius Machado  

———————————————  
PARTIDO PROGRESSISTA  

PP  
Líder: José Milton Scheffer  

  COMISSÕES  PERMANENTES  

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
Pepê Collaço - Presidente 
Rodrigo Minotto - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Fabiano da Luz 
Maurício Peixer 
Matheus Cadorin 
Mauro De Nadal 
Napoleão Bernardes 
Volnei Weber 
COMISSÃO DE ÉTICA 
E DECORO PARLAMENTAR 
Paulinha - Presidente 
Napoleão Bernardes - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Fabiano da Luz 
Marcos Vieira 
Pepê Collaço 
Sargento Lima 
Sérgio Guimarães 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE FINANÇAS 
E TRIBUTAÇÃO 
Marcos Vieira - Presidente 
Luciane Carminatti - Vice-Presidente 
Antídio Lunelli 
Camilo Martins 
Jair Miotto 
Jessé Lopes 
José Milton Scheffer  
Mário Motta 
Sargento Lima 
COMISSÃO DE TRABALHO,  
ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 
Ivan Naatz - Presidente 
Paulinha - Vice-Presidente 
Dr. Vicente Caropreso 
Luciane Carminatti 
Mário Motta 
Maurício Peixer 
Rodrigo Minotto 
Sérgio Guimarães 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 
Jessé Lopes - Presidente 
Sargento Lima - Vice-Presidente 
Fabiano da Luz 
Jair Miotto 
Paulinha 
Pepê Collaço 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 
E DESENVOLVIMENTO RURAL 
Altair Silva - Presidente 
Maurício Eskudlark - Vice-Presidente 
Camilo Martins 
Marcos Vieira  
Mário Motta 
Mauro De Nadal 
Nilso Berlanda 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 
E FAMÍLIA 
Junior Cardoso - Presidente 
Nilso Berlanda - Vice-Presidente 
Jessé Lopes 
Marquito 
Mauro De Nadal 
Pepê Collaço 
Sergio Motta 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
E INFRAESTRUTURA 
Volnei Weber - Presidente 
Sérgio Guimarães - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Camilo Martins 
Fabiano da Luz 
Maurício Eskudlark 
Maurício Peixer 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA 
Luciane Carminatti - Presidente 
Mário Motta - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Camilo Martins 
Ivan Naatz 
Marquito 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE SAÚDE 
Neodi Saretta - Presidente 
Dr. Vicente Caropreso - Vice-Presidente 
José Milton Scheffer 
Junior Cardoso 
Maurício Eskudlark 
Maurício Peixer 
Paulinha 
COMISSÃO DE ECONOMIA, CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
Matheus Cadorin - Presidente 
Jair Miotto - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Fabiano da Luz 
Nilso Berlanda 
Pepê Collaço 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE RELACIONAMENTO 
INSTITUCIONAL, DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS E DO MERCOSUL 
Antídio Lunelli - Presidente 
Neodi Saretta - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Junior Cardoso 
Matheus Cadorin 
Rodrigo Minotto 
Sargento Lima 
COMISSÃO DE TURISMO 
Carlos Humberto - Presidente 
Napoleão Bernardes - Vice-Presidente 
Dr. Vicente Caropreso 
Marcius Machado 
Marquito 
Paulinha 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Marquito - Presidente 
Volnei Weber - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Carlos Humberto 
Ivan Naatz 
Matheus Cadorin 
Napoleão Bernardes 
COMISSÃO DE PESCA 
E AQUICULTURA 
José Milton Scheffer - Presidente 
Maurício Peixer - Vice-Presidente 
Adilson Girardi 
Junior Cardoso 
Marquito 
Paulinha 
Sargento Lima 
COMISSÃO DOS DIREITOS 
DO CONSUMIDOR E DO 
CONTRIBUINTE E DE 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
Mário Motta - Presidente 
Fabiano da Luz - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Marcius Machado 
Rodrigo Minotto 
Sergio Motta 
Adilson Girardi  

COMISSÃO DE DEFESA CIVIL 
E DESASTRES NATURAIS 
Sérgio Guimarães - Presidente 
Nilso Berlanda - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Volnei Weber 
Marquito 
Matheus Cadorin 
Maurício Eskudlark 
COMISSÃO DOS DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Dr. Vicente Caropreso - Presidente 
Jair Miotto - Vice-Presidente 
Camilo Martins 
Ivan Naatz 
José Milton Scheffer 
Luciane Carminatti 
Sargento Lima 
COMISSÃO DE DEFESA 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 
Rodrigo Minotto - Presidente 
Camilo Martins - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Adilson Girardi 
Junior Cardoso 
Maurício Peixer 
Neodi Saretta 
COMISSÃO DE PREVENÇÃO 
E COMBATE ÀS DROGAS 
Jair Miotto - Presidente 
Sergio Motta - Vice-Presidente 
Antídio Lunelli 
José Milton Scheffer 
Marcius Machado 
Marquito 
Sargento Lima 
COMISSÃO DOS DIREITOS 
DA PESSOA IDOSA 
Sergio Motta - Presidente 
Alex Brasil - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Adilson Girardi 
Junior Cardoso 
Maurício Peixer 
Neodi Saretta 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 
MUNICIPAIS 
Tiago Zilli - Presidente 
Napoleão Bernardes - Vice-Presidente 
Ivan Naatz 
Marquito 
Matheus Cadorin 
Nilso Berlanda 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE ESPORTES 
E LAZER 
Camilo Martins - Presidente 
Mário Motta - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Marcius Machado 
Marquito 
Mauro De Nadal 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE PROTEÇÃO, 
DEFESA E BEM-ESTAR ANIMAL 
Marcius Machado - Presidente 
Sérgio Guimarães - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Antídio Lunelli 
Fabiano da Luz 
Sargento Lima 
Sergio Motta 

 
 

 

20ª  
Legislatura ESTADO DE SANTA CATARINA 

3ª Sessão 
Legislativa 

 



18/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.934 2 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

 

 
Diretoria Legislativa 

Resolução nº 001, de 11 de 
janeiro de 2006 

Art. 19. À Diretoria Legislativa compete, 
especialmente: 
II - coordenar, supervisionar e controlar 
os trabalhos das Coordenadorias que a 
integram; (Redação dada pela 
Resolução nº 013, de 2009) 

Evandro Carlos dos Santos 
Diretor 

Coordenadoria de Publicação 
Art. 25. À Coordenadoria de Publicação 
compete, especialmente: 
VII - elaborar o Diário da Assembleia, 
publicando as proposições, atas, relatórios 
e outros documentos legislativos que 
forem encaminhados para esse fim; 
X - manter as publicações dos Diários 
atualizados na página da Assembleia 
Legislativa. 

Edson José Firmino 
Coordenador 

Diário da Assembleia 
Resolução nº 006, de 20 de 

julho de 2009 
Instituiu o Diário Oficial Eletrônico da 
Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina. 
O Ato da Mesa nº 344, de 28 de setembro 
de 2021, regulamenta a Resolução  
nº 006, de 2009, que “Institui o Diário 
Oficial Eletrônico da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina”. 

DIÁRIO  DA  ASSEMBLEIA  

EXPEDIENTE 

 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Palácio Barriga Verde - Centro Cívico Tancredo Neves 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, nº 310 - Florianópolis - SC 

CEP 88020-900 - Telefone (PABX) (048) 3221-2500 
Internet: www.alesc.sc.gov.br 

Sede Administrativa Deputado Aldo Schneider 
Avenida Mauro Ramos, 300 

CEP 88020-300 – Florianópolis - SC 
 

IMPRESSÃO PRÓPRIA - ANO XXXIII 
NESTA EDIÇÃO: 24 PÁGINAS  

 

Conforme o Ato da Presidência nº 001/2022, a 
certificação da publicação do diário é do Coordenador 
de Publicação da Alesc, sendo os seus conteúdos de 
responsabilidade dos setores conforme art. 10 do Ato 
da Mesa nº 344, de 28 de setembro de 2021. 

 

 
 

ÍNDICE  
 

 
CADERNO LEGISLATIVO ........... 2 

ATAS ................................................2 
SESSÃO PLENÁRIA .....................2 

MENSAGENS GOVERNAMENTAIS
 ..........................................................8 
PROJETOS DE LEI .......................8 

PROPOSIÇÕES DE ORIGEM DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJSC) . 17 
PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR ..................... 17 

CADERNO ADMINISTRATIVO .. 18 
GESTÃO DE PESSOAL, 
NORMATIVA, FISCAL E DE 
MATERIAIS ................................... 18 
PORTARIAS ............................... 18 
TERMO DE DOAÇÃO ................ 21 

EDITAIS, LICITAÇÕES, 
CONVÊNIOS E CONTRATOS .... 22 
AVISO DE LICITAÇÃO ............... 22 
EXTRATOS................................. 23 
 

 

C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 103ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 4 DE NOVEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Alex Brasil - Antídio Lunelli - Dr. Vicente Caropreso 

- Fabiano da Luz - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio Garcia - Lucas Neves - Marcius Machado 

- Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark - Mauro De Nadal – Napoleão 

Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera – Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto 

- Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Oscar Gutz 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da sua prerrogativa 

dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Enalteceu que: “discutir o futuro dos jovens é refletir sobre o futuro de Santa 

Catarina, do Brasil e do mundo.” Explicou que o Programa “Para Mudar de Vida” nasceu da convicção de que a educação é 

instrumento de transformação social e previu R$2,2 milhões em investimentos para que 120 estudantes da rede estadual 

estudassem em instituições de ensino da Ásia, polo mundial de tecnologia e inovação. 
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Destacou os resultados da missão à China, ressaltando a criação do projeto Tom Jobim, em Trombudo Central, 

primeiro do país a aplicar o conceito de Parques Esponja, voltado à prevenção de enchentes e gestão sustentável das águas. 

Comentou a visita à Universidade de Xinjiang, onde conheceu tecnologias agrícolas avançadas que poderão 

fortalecer a atuação da Epagri e modernizar o agronegócio catarinense. 

Reiterou que fortalecer o diálogo com a China, um dos principais parceiros comerciais do Estado, é abrir portas para 

investimentos, pesquisa e educação. Concluiu que o programa representa uma aposta na juventude catarinense e um exemplo de 

como parcerias internacionais podem gerar desenvolvimento, inovação e esperança para o futuro do Estado. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Enfatizou que, enquanto outros estados discutiam cargos políticos, era 

preciso tratar de temas concretos como segurança pública. Criticou o Presidente da República por usar a morte de policiais para 

fins políticos, bem como o envio de um projeto ao Congresso Nacional chamado de “Lei Antifacção”, e apresentou vídeo. 

Classificou o Sistema Único de Segurança Pública como uma “excrescência”, por centralizar o controle e os 

recursos no Governo federal, prejudicando Santa Catarina. Reiterou que o Estado envia mais dinheiro a Brasília do que 

recebe e defendeu que o dinheiro arrecadado permaneça no próprio Estado. 

Destacou seu perfil municipalista ao lembrar ter visitado os 295 municípios catarinenses e afirmou que as cidades 

são superavitárias em vagas de emprego. Alertou que punir um Estado que faz o dever de casa seria injusto e advertiu que 

enfrentará qualquer parlamentar que apoie o sistema, criticando ainda os “falsos especialistas” em segurança pública que, 

segundo ele, não conhecem a realidade das forças policiais. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) – Lembrou o Projeto de Lei n° 3097/2024, de autoria do 

Deputado Ismael Alexandrino, que previa sanções a gestores que deixassem de aplicar emendas parlamentares, criticando 

a demora na utilização dos recursos e citando o exemplo de Barra Velha, onde R$250 mil destinados aos bombeiros ficaram 

parados por cinco anos. Defendeu que a Mesa Diretora da Assembleia tratasse o tema de forma institucional. 

Enalteceu o investimento de R$1,1 bilhão da WEG, em Jaraguá do Sul, para construir a WEG 4, com previsão de 

três mil empregos diretos, e destacou o crescimento das cidades de Itapoá, Barra Velha e Araquari. Ponderou que a migração 

para o Estado exige mais investimentos em saúde, educação e infraestrutura. 

Criticou a falta de avanços nas rodovias federais, especialmente nas BR-101, BR-470 e BR-280, apontando 

prejuízos à economia catarinense e o descumprimento de promessas do Ministério dos Transportes. Concluiu cobrando que 

o Governo federal e a Bancada Parlamentar Catarinense garantam mais investimentos e uma distribuição justa dos recursos 

arrecadados em Santa Catarina. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Enalteceu a atuação do Deputado Oscar Gutz como novo 

coordenador da Bancada do Vale do Itajaí e descreveu o drama vivido pela região e pelo litoral norte catarinense com os 

congestionamentos da BR-101, classificando-os como uma “tortura diária” e um grande prejuízo econômico e social. 

Comentou os dados apresentados na Assembleia Itinerante, destacando que o trecho norte da rodovia registra 500% 

mais mortes e 1.150% mais acidentes do que a média nacional. Defendeu que a solução definitiva está na construção da BR-102 

(Via Mar), um contorno viário litorâneo inspirado no da Grande Florianópolis, que reduziu acidentes e melhorou a mobilidade. 

Reforçou a necessidade de obras emergenciais enquanto a solução definitiva não é executada e citou o avanço 

nas melhorias da Rodovia Antônio Heil. Indicou ao governo estadual que priorize o mesmo tipo de intervenção na Rodovia 

Jorge Lacerda, que liga Blumenau, Gaspar e Ilhota à BR-101. 

Concluiu enfatizando que Santa Catarina tem pressa e precisa superar o caos da BR-101 para garantir 

desenvolvimento e qualidade de vida à população. [Taquigrafia: Mirela] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Manifestou seu repúdio em relação a uma indicação assinada por 

sete vereadores do município de São Lourenço do Oeste, solicitando a retirada das chamadas “Casas dos Cães 

Comunitários”. Comentou que a comunidade se organizou para construir as referidas casinhas destinadas aos cães 

abandonados e salientou que é dever do poder público cuidar desses animais que estão nas vias públicas. 

Discorreu sobre seu trabalho frente à Comissão de Defesa dos Animais ao destacar o programa “PET Levado a Sério”, 

que considerou ser o maior projeto de castrações realizado pelo estado catarinense, e relatou o desafio de se ter um programa de 

vacinação e de microchipagem para todos os animais, como o que ocorre na cidade de Joinville. [Taquígrafa: Sílvia] 
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Partido: MDB 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) – Informou que foi à tribuna para falar sobre o crime organizado e criticou 

a conduta da segurança pública federal. Reafirmou que o combate ao crime não admite desculpas, abraços nem a vitimização 

dos bandidos. Afirmou que quem precisa de proteção é o cidadão de bem, aquele que trabalha, produz, paga seus impostos e 

que, agora, tem medo de sair de casa. Ressaltou que quem escolhe o caminho do crime deve arcar com as consequências de 

seus atos. Destacou que Santa Catarina registrou a menor taxa de homicídios dos últimos 18 anos e que cerca de 77% dos 

casos são solucionados, resultado de um comando firme e de respeito às forças de segurança. Lembrou ainda que o Estado 

abriga as três cidades mais seguras do Brasil – Brusque, Jaraguá do Sul e Tubarão. Reforçou que Santa Catarina deve seguir 

firme no rumo certo, com ordem, progresso e segurança para quem faz o bem. [Taquigrafia: Meibel] 

Partido: PT 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Questionou a candidatura de Carlos Bolsonaro, vereador do Rio de Janeiro 

há 25 anos, ao Senado por Santa Catarina, indagando por que ele não se candidata em seu próprio estado, onde construiu sua 

trajetória política. Criticou o fato de as lideranças de direita catarinenses estarem engolindo essa candidatura imposta de fora, 

atribuída a um projeto político familiar que busca ocupar cargos em diferentes estados, citando outras candidaturas da família 

Bolsonaro em Brasília, São Paulo e Santa Catarina. Argumentou que o Estado está sendo transformado em um “curral político” 

de uma única família, desconsiderando as lideranças locais. Comparou que, se um filho do Presidente Lula quisesse disputar 

cargo em Santa Catarina, seria rejeitado com o argumento de que o Estado tem seus próprios representantes. 

Criticou o governador por apoiar a candidatura de um “forasteiro”, apontando contradição em seu discurso regionalista. 

Fez um alerta para o prejuízo político e financeiro dessa situação, explicando que Santa Catarina perde representatividade na Câmara 

dos Deputados e, consequentemente, cerca de R$1 bilhão em emendas parlamentares para estados como o Rio de Janeiro. 

Lembrou que, na eleição anterior, um candidato ao Senado apoiado pelo ex-presidente Bolsonaro também era 

desconhecido no estado e, agora, outro nome sem vínculo com Santa Catarina é novamente imposto. Elogiou algumas 

lideranças de direita, como entidades empresariais e parlamentares por se manifestar contra essa prática, pedindo o 

cumprimento de compromissos e valorização de líderes locais. 

Concluiu que a atual disputa interna na direita pode servir para expor erros e, quem sabe, reafirmar a importância 

de valorizar lideranças catarinenses, em vez de ceder espaço a projetos familiares de poder. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO OSCAR GUTZ (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão para a 

divulgação da 4ª Agrofest, no Município de Petrolândia. .  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0110/2023, de autoria do Deputado Jair Miotto, que dispõe 

sobre a comunicação de nascimentos sem identificação de paternidade à Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0163/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, 

que concede o Título de Cidadão Catarinense a Alexandre Henrique Klein. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda modificativa. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 
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Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Dr. Vicente Caropreso. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0463/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

altera o art. 3° da Lei n° 18.444, de 2022, que autoriza a doação de imóvel no Município de Itajaí. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0546/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, 

que declara de utilidade pública a Associação de Handebol Lages e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0582/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que 

declara de utilidade pública Grêmio Recreativo Esportivo Cultural e Escola de Samba Unidos do Herval, de Herval D'Oeste, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0327/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário de Estado de 

Saúde informações acerca do serviço aeromédico do Samu na região Serrana. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0328/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, solicitando ao Secretário de Estado da 

Agricultura e Pecuária informações acerca das ações do Governo Estadual no cumprimento das exigências legais de 

georreferenciamento, bem como os motivos da lentidão na análise dos cadastros e as medidas para melhorar esse processo. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Pedido de Informação n. 0329/2025, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, solicitando o Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade informações acerca sobre as Obras realizadas na SC-108, no Município de Angelina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0330/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, solicitando ao Secretário de Estado 

da Fazenda informação acerca da regulamentação da Lei Estadual n. 19.398. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0331/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, solicitando ao Secretário de Estado 

da Casa Civil informações acerca da Regulamentação da Lei n° 19.035/2024, que institui o Selo Pessoa com Autismo a Bordo. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0332/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, solicitando à Secretária de Estado da 

Educação, informações acerca dos números de processos administrativos disciplinares autuados em face de professores 

efetivos e temporários por suposta conduta de assédio sexual. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0333/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca do serviço de patrolamento e manutenção na Rua Dr. Pedro Zimmermann. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0334/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, solicitando ao Secretário de Estado 

da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da execução e atual situação do acordo judicial para regularização do 

Sistema de Transporte Intermunicipal de Passageiros no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0335/2025, de autoria do Deputado Marquito, solicitando ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da obra de melhoramentos da Rodovia SC-447. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Moção n. 0400/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta, manifestando ao Ministro da Educação, ao Secretário de 

Educação Profissional e Tecnológica, ao Reitor do Instituto Federal de Santa Catarina e ao Reitor do Instituto Federal Catarinense, 

apelo para que empreendam esforços visando o fortalecimento e ampliação da formação de técnicos em enfermagem no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0401/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins, manifestando ao Diretor-geral da ANTT, apelo 

para que viabilize a implantação de sistema de cobrança eletrônica para motociclistas nas praças de pedágio das 

rodovias federais localizadas no Estado. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0402/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, manifestando contrariedade aos Projetos de Lei 

296/2025 e 297/2025, que tramitam na Câmara de Vereadores do Município de Joinville. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0403/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, manifestando ao Ministro da Fazenda e ao Secretário 

Especial da Receita Federal do Brasil, apelo para editarem Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil esclarecendo a 

desnecessidade de CNPJ próprio para filiais de entidades religiosas que não possuam autonomia administrativa, contábil ou 

financeira, e cuja arrecadação seja integralmente destinada à conta da matriz. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0405/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, manifestando ao presidente da Caixa 

Econômica Federal, apelo para empreender esforços na instalação de uma agência no Município de Campo Alegre. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1127/2025, de autoria do Deputado Mário Motta; 1128/2025 e 1129/2025, de autoria do 

Deputado Volnei Weber; 1130/2025 e 1131/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta; 1132/2025, de autoria do Deputado 

Jair Miotto; 1133/2025, de autoria do Deputado Marquito; 1134/2025, de autoria do Deputado Marcos Vieira; 1135/2025, de 

autoria do Deputado Nilso Berlanda; 1136/2025, de autoria do Deputado Altair Silva; 1137/2025 e 1138/2025, de autoria do 

Deputado Adilson Girardi; 1139/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera; 1140/2025, de autoria do Deputado 

Marcius Machado; 1141/2025 e 1142/2025, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3977 a 4011. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
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Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Neste momento, a Presidência convida a todos para o seminário 

estadual sobre “A Modernização do Controle Abstrato de Constitucionalidade em Santa Catarina”, a ser realizado no dia 5 de 

novembro de 2025, a partir das 13h no Auditório Antonieta de Barros, com transmissão ao vivo pelo YouTube. 

Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando outra, especial, para a presente data, às 19 horas, 

em homenagem aos 70 anos do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1385 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, 

acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária e da Secretaria de Estado da 

Fazenda, o projeto de lei que “Institui o Programa Coopera Agro SC e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 17 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 18/11/25 

EM N° 09/2025 Florianópolis, 7 de novembro de 2025. 

Referência: Processo SAPE 275/2025 

Assunto: Proposta de Instituição do Programa COOPERA AGRO SC – Estrutura Financeira em parceria com o BRDE 

Senhor Governador, 

Cumprimentando-o cordialmente, submetemos à elevada apreciação de Vossa Senhoria a minuta do 

anteprojeto de lei que institui o Programa COOPERA AGRO SC, destinado a fomentar o desenvolvimento do agronegócio 

catarinense por meio da ampliação do acesso ao crédito em condições diferenciadas, da atração de capital privado para 

investimentos produtivos e do fortalecimento das cooperativas e agroindústrias do Estado. 

O programa tem por finalidade estimular o investimento em infraestrutura nas cadeias produtivas estratégicas, 

promover a sustentabilidade econômica, social e ambiental no campo e gerar emprego e renda, contribuindo para o 

crescimento equilibrado do setor agropecuário de Santa Catarina 

1. Contextualização 

O agronegócio catarinense apresenta papel central na economia estadual, representando aproximadamente 

30% do PIB de Santa Catarina e 64% das exportações, o que corresponde a US$7,5 bilhões em 2024. São 185 mil 

estabelecimentos agropecuários, mais de 40 cooperativas e 84 mil cooperados, consolidando o setor como vetor fundamental 

de geração de emprego e renda no meio rural. 

Não obstante sua relevância, o setor enfrenta restrições estruturais de investimento, custos elevados de crédito (com 

taxas médias acima de 13% a.a.), insuficiência de insumos estratégicos e limitação dos programas federais de financiamento. 

A perda de competitividade é evidenciada pela queda de 31% na produção agropecuária estadual em relação ao 

PIB nacional e pela redução da participação de Santa Catarina nas exportações do agronegócio brasileiro nos últimos cinco anos. 
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O Plano Safra Federal, apesar de ampliado, permanece insuficiente para suprir as necessidades de 

crédito de investimento, especialmente para cooperativas e agroindústrias, cujas demandas ultrapassam os limites de 

custeio das linhas tradicionais de fomento. 

2. Justificativa Técnica 

A proposta do Programa COOPERA AGRO SC busca sanar a falha de mercado existente no crédito rural de 

médio e longo prazo, mediante a criação de um instrumento financeiro estruturado que permita atrair capital privado e ampliar 

o volume de recursos disponíveis para o agronegócio catarinense. 

O modelo visa: 

· Ampliar o acesso ao crédito rural com taxas competitivas; 

· Fomentar investimentos produtivos, tais como mecanização, irrigação, armazenagem e automação pecuária; 

· Fortalecer cooperativas e agroindústrias como agentes integradores da cadeia produtiva; 

· Promover a sustentabilidade econômica, social e ambiental, estimulando a permanência do produtor 

rural no campo. 

Experiências similares em outros estados — como o Governo do Estado do Paraná, que constituiu um fundo 

(FIDC) de R$261 mi para financiar o Agronegócio, bem como a iniciativa do Governo do Estado de São Paulo, que lançou o 

fundo (Fiagro) no valor de R$500 mi, direcionado especificamente para o setor agropecuário, ambos buscando reduzir os 

custos financeiro dos financiamentos e proporcionar prazos de amortizações mais longos, contando com a parceria entre 

Governo e iniciativa privada para estimular investimentos estruturantes na área da agricultura . 

Essas iniciativas de outros estados, demonstram a existência de uma grande demanda de mercado e também 

da viabilidade jurídica e financeira dessas novas modelagens desenvolvidas. 

Dentro das competências dos entes federados, ressalta-se que o Estado de Santa Catarina tem o dever de 

buscar o reequilíbrio de sua participação nas exportações do agronegócio nacional, restabelecendo sua competitividade frente 

a outras unidades federativas que já utilizam mecanismos financeiros semelhantes. 

3. Estrutura Financeira Proposta 

A proposta do Programa Coopera Agro SC prevê a criação de linhas de crédito específicas destinadas aos 

agricultores catarinenses vinculados a integradores, cooperativas rurais e empresas privadas do setor agroindustrial. 

Essas linhas oferecerão condições de financiamento diferenciadas, com taxa de juros reduzida de 

aproximadamente 9% ao ano, prazo total de 10 anos, sendo 2 anos de carência e 8 anos para amortização. 

A sustentação financeira dessa operação ocorrerá por meio da equalização de juros realizada conjuntamente 

pelos integradores e pelo Governo do Estado de Santa Catarina, mediante a aquisição de Letras Financeiras emitidas pelo 

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) com prazo de resgate após 10 anos. 

A remuneração desses investimentos será corrigida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), tanto para o setor privado (integradores) quanto para o Governo do Estado. Essa indexação garante o equilíbrio entre 

o incentivo público à produção rural e a preservação do valor real dos recursos investidos ao longo do tempo, permitindo 

oferecer ao agricultor uma taxa de juros estável e acessível. 

Como contrapartida ao aporte privado, o Estado poderá liberar créditos acumulados de ICMS, limitados a até 50% 

do valor investido, de forma a estimular a participação do setor privado e aumentar a atratividade dessa política pública estadual. 

A parceria entre o poder público e o setor privado possibilitará a criação de até 10 linhas de crédito, totalizando 

R$1 bilhão, sendo R$200 milhões provenientes do Estado de Santa Catarina e R$800 milhões oriundos das cooperativas e 

empresas privadas, conforme detalhado no documento técnico de referência. 

A operação prevê retorno financeiro positivo ao Tesouro Estadual, sendo configurada como investimento em 

ativo financeiro, e não como transferência ou subvenção, o que mantém a compatibilidade com a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000, arts. 15, 16, 43 e 50) e com a Lei n° 4.320/64 (arts. 3° e 57). 

4. Operacionalização do programa 

Os títulos financeiros serão emitidos pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e 

disponibilizados para aquisição pelos integradores e pelo Governo do Estado de Santa Catarina. No caso do Estado, a compra 

será realizada pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por meio do Tesouro Estadual. 
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Após elaboração do decreto para regulamentar a execução do Programa Coopera Agro SC, será firmado um 

Termo de Cooperação Técnica e Financeira entre o BRDE, os integradores e o Governo do Estado. Esse instrumento 

estabelecerá as responsabilidades, regras operacionais e mecanismos de coordenação entre as partes, assegurando a 

adequada implementação e gestão das operações financeiras do programa. 

A partir desse arranjo, será criada uma linha de crédito específica para cada operação, destinada a atender 

os cooperados vinculados às cooperativas e agroindústrias participantes que adquirirem os títulos financeiros. 

O agricultor cooperado poderá acessar o financiamento diretamente junto ao BRDE, mediante indicação e 

encaminhamento realizados pelo seu integrador. 

5. Impactos Econômicos e Sociais Esperados 

As projeções técnicas apontam: 

· Investimento total alavancado de até R$1 bilhão via BRDE; 

· Impacto econômico direto estimado de R$26 bilhões; 

· Geração de aproximadamente 40 mil empregos diretos e indiretos; 

· Mais de 120 mil produtores beneficiados em todo o Estado 

Esses efeitos alinham-se aos princípios constitucionais de desenvolvimento regional equilibrado, redução das 

desigualdades sociais e promoção da eficiência produtiva, previstos nos arts. 23, 174 e 187 da Constituição Federal e nos 

arts. 2° e 4° da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

6. Compatibilidade Institucional 

A proposta insere-se no âmbito de competência da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE), 

conforme disposto na Lei Complementar Estadual n° 741/2019, que lhe atribui a execução de políticas públicas voltadas ao 

fomento e ao desenvolvimento agropecuário, bem como a articulação com instituições financeiras e de crédito rural. 

O instrumento proposto não constitui operação de crédito vedada (art. 35 da LRF), uma vez que não há assunção 

de passivo nem endividamento do Estado, tratando-se de aplicação em ativo financeiro com retorno econômico mensurável. 

7. Conclusão 

Diante do exposto, esta área técnica manifesta-se favoravelmente à proposta de instituição do Programa 

COOPERA AGRO SC, reconhecendo que: 

1. O programa apresenta fundamentação técnica e econômica consistente; 

2. O modelo financeiro é juridicamente compatível com as normas fiscais e orçamentárias vigentes; 

3. A estrutura proposta é sustentável e indutora de desenvolvimento regional, com retorno fiscal positivo 

e impactos sociais relevantes. 

Diante da relevância e urgência da matéria, propomos que o anteprojeto de lei anexo, que institui o Programa 

COOPERA AGRO SC, seja submetido à apreciação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC, por 

tratar-se de iniciativa de prioridade econômica e social, voltada ao fortalecimento do agronegócio, ao incremento da 

competitividade das cadeias produtivas e à promoção do desenvolvimento sustentável no meio rural catarinense. 

Respeitosamente, 

Admir Edi Dalla Cort 

Secretário de Estado da Agricultura e Pecuária, em exercício 

Cleverson Siewert 

Secretário de Estado da Fazenda 

PROJETO DE LEI N° 851/2025 

Institui o Programa Coopera Agro SC e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado, o Programa Coopera Agro SC, com a finalidade de fomentar o 

desenvolvimento do agronegócio e o fortalecimento dos produtores rurais integrados às agroindústrias do Estado, mediante 

ampliação do acesso ao crédito em condições diferenciadas. 
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Art. 2° São objetivos do Programa Coopera Agro SC: 

I – ampliar o acesso dos produtores rurais, das cooperativas e das agroindústrias ao crédito de longo 

prazo, com custos financeiros reduzidos; 

II – estimular investimentos em infraestrutura produtiva, inovação tecnológica e sustentabilidade no campo; 

III – fortalecer os arranjos produtivos locais e a agricultura familiar, gerando emprego e renda; 

IV – promover a sustentabilidade econômica, social e ambiental do setor agropecuário catarinense; 

V – atrair capital privado para projetos estratégicos do agronegócio estadual; e 

VI – alavancar recursos públicos por meio de mecanismos de cofinanciamento. 

Art. 3° O Programa Coopera Agro SC será instrumentalizado por meio de subprogramas de crédito operados 

pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), lastreados em recursos privados e em recursos do Estado, 

destinados ao financiamento de atividades de produtores rurais ligados ao agronegócio estadual. 

§ 1° A participação do Estado nos subprogramas de crédito será sempre minoritária em relação ao total 

de cada um deles. 

§ 2° Em cada subprograma de crédito, os investimentos privados serão aportados por cooperativas, 

associações ou agroindústrias com atuação no Estado para financiamento dos produtores rurais integrados a elas. 

§ 3° Os subprogramas de crédito deverão preferencialmente financiar produtores rurais catarinenses, cabendo 

ao regulamento desta Lei dispor sobre normas específicas, com a criação de margem obrigatória de investimentos para 

produtos, mercadorias e atividades desenvolvidos no Estado. 

Art. 4° Os aportes em cada subprograma de crédito serão realizados mediante aquisição de títulos de 

renda fixa emitidos pelo BRDE, regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil e 

não vedados a investimento por entes públicos. 

§ 1° O retorno mínimo anual dos títulos de renda fixa adquiridos deverá ser equivalente à variação da inflação 

oficial, aferida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 2° As condições de resgate dos títulos de renda fixa, inclusive de forma antecipada, não poderão 

prejudicar a sustentabilidade econômico-financeira dos subprogramas de crédito nem representar majoração de 

encargos aos produtores rurais. 

§ 3° Decreto do Governador do Estado disciplinará as demais condições relativas aos instrumentos de 

que trata este artigo. 

Art. 5° A parceria entre Estado, BRDE e investidores será formalizada por meio de acordo de cooperação a ser 

firmado entre as partes, no qual constarão os direitos, as obrigações, as hipóteses de rescisão e os objetivos do investimento. 

Parágrafo único. O BRDE irá informar anualmente ao Estado, por meio de prestação de contas e relatório 

circunstanciado, os financiamentos realizados pelos subprogramas de crédito, indicando o atingimento dos objetivos desta 

Lei e do acordo de cooperação de que trata o caput deste artigo. 

Art. 6° O Poder Executivo poderá conceder limites adicionais de transferência de crédito acumulado, nos 

termos do art. 31 da Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, a pessoas jurídicas que aportarem recursos ao Programa 

Coopera Agro SC na forma do § 2° do art. 3° desta Lei. 

§ 1° A adesão ao regime especial de que trata o caput deste artigo depende de prévia autorização da 

Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), observada a disponibilidade financeira e orçamentária do Estado, e será formalizada 

mediante termo de compromisso firmado entre o beneficiário e a SEF. 

§ 2° O descumprimento do termo de compromisso de que trata o § 1° deste artigo implicará perda imediata do 

regime especial de que trata o caput deste artigo, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação. 

§ 3° Decreto do Governador do Estado regulamentará os requisitos, os valores máximos, as obrigações 

recíprocas, as hipóteses de rescisão e as cláusulas obrigatórias do termo de compromisso de que trata o § 1° deste artigo e 

do regime especial de que trata o caput deste artigo. 

§ 4° O valor financeiro do adicional de transferência de crédito concedido pelo Estado de que trata o caput deste 

artigo não poderá ser superior a 50% (cinquenta por cento) do aporte realizado pela beneficiada nos subprogramas de crédito. 
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Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir títulos de renda fixa do BRDE no valor de até 

R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1386 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Casa Civil, o projeto de lei que “Altera o 

art. 5° da Lei n° 15.045, de 2009, que autoriza a concessão de uso de imóvel no Município de Florianópolis”. 

Florianópolis, 17 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 18/11/25 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 041/2025 Florianópolis, data da assinatura digital. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o anteprojeto de lei que altera a Lei n° 15.045, de 30 de 

dezembro de 2009, que “Autoriza a concessão de uso de imóvel no Município de Florianópolis” à Associação 

Catarinense de Imprensa - Casa do Jornalista. 

A Associação Catarinense de Imprensa (ACI) foi fundada em 31 de julho de 1932, em Florianópolis, e 

representa a continuidade institucional do jornalismo catarinense. 

Em sua trajetória, a entidade deu origem à Casa do Jornalista em 1968, integrando historicamente diversas 

associações profissionais. O imóvel concedido, portanto, sedia o trabalho de uma instituição cuja história reflete a própria 

evolução democrática do Estado, sendo hoje um Centro de Memória e Formação vital. 

No local são desenvolvidas ações de capacitação, cultura e inovação, onde será instalado o futuro Memorial 

da Comunicação Catarinense. A preservação deste patrimônio institucional é também um dever do Estado. 

O art. 5° da Lei n° 15.045, de 2009, em sua redação original, impôs à concessionária todos os custos, as obras 

e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos da Lei, criando um óbice jurídico que impede o 

Estado – o legítimo proprietário do bem – de investir em seu próprio patrimônio, mesmo em casos de necessidade estrutural. 

Nesse contexto, o projeto de lei visa a promover ajustes essenciais no dispositivo supramencionado a fim de 

possibilitar o repasse de recursos estaduais para investimento em obras, reformas e melhorias estruturais, garantindo a 

sustentabilidade e a preservação deste patrimônio histórico-cultural. 

A alteração legal é fundamental para garantir recursos que assegurem à entidade cessionária as plenas 

condições para o cumprimento de seu encargo, uma vez que se trata de uma entidade sem fins lucrativos, que deverá 

preservar o bem e o acervo histórico a ele associado. 

A medida visa à proteção da longevidade do bem público, liberando o Estado para cumprir seu dever de 

guardião do patrimônio. 

Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência o anteprojeto de lei em comento, para 

encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Respeitosamente, 

Clarikennedy Nunes 

Secretário de Estado da Casa Civil 
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PROJETO DE LEI N° 852/2025 

Altera o art. 5° da Lei n° 15.045, de 2009, que autoriza a concessão de uso de 

imóvel no Município de Florianópolis. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 5° da Lei n° 15.045, de 30 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° Os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos 

desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como quaisquer outras despesas 

decorrentes da concessão, serão, em regra, de responsabilidade da concessionária. 

Parágrafo único. Fica autorizado o repasse de recursos orçamentários do Tesouro do Estado à concessionária 

para o ressarcimento de benfeitorias úteis e necessárias realizadas no imóvel, bem como de acessões artificiais que 

aumentem o uso habitual do imóvel.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1387 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias, o projeto de 

lei que “Institui o Programa Estadual de Incentivo ao Transporte Aéreo Regional de Pessoas e Cargas (Programa VOA + SC) 

e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 17 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 18/11/25 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°009/2025/SPAF/GABS Florianópolis, data da assinatura digital. 

SPGE SPAF 937/2025 

Excelentíssimo Senhor Governador, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de Anteprojeto de Lei que 

“Institui o Programa de Estado de Incentivo ao Transporte Aéreo Regional de Pessoas e Cargas (VOA + SC), e estabelece 

outras providências”, acompanhada da Justificativa elaborada pela Gerência de Aeroportos (GEAER), desta pasta, em 

conjunto com o Grupo de Trabalho constituído1 para estudo e avaliação do desenvolvimento da aviação regional, ainda, 

acompanha a presente justificativa o ofício de Impacto Orçamentário e Financeiro da Diretoria de Administração, Finanças e 

Contabilidade e Declaração firmada pelo Ordenador Primário da Despesa prevista para operacionalização do programa. 

A presente proposição legislativa tem por finalidade a promoção e o fortalecimento do transporte de pessoas e 

cargas no Estado de Santa Catarina, por meio da ampliação da conectividade aérea entre as diferentes regiões do território 

catarinense com a operação de rotas mínimas regionais, inclusive com possibilidade de sua integração eficiente com as demais 

unidades da Federação e até mesmo além do território nacional, tudo a ser definido em regulamentação do programa. 

A iniciativa alinha-se aos objetivos estratégicos de desenvolvimento regional, estímulo ao setor turístico, à 

mobilidade e ao incremento da competitividade econômica regional, contribuindo para o desenvolvimento de atividades 

produtivas e otimização da infraestrutura de transporte aéreo regional. 

A proposição tem como objetivo primordial impulsionar o desenvolvimento econômico e social, promover a 

segurança, a eficiência e a excelência no transporte aéreo regional e concretizar a integração das regiões do território 

catarinense, em linha com a política de desenvolvimento aeroviário do Estado. 

https://docs.google.com/document/d/1-n0le7sPFkX7CZVSByQRWGkc1cYBGufbIEPYMWAHgPQ/edit?tab=t.0
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O desenvolvimento da aviação regional é um fator crítico para a capilaridade logística, o fomento ao turismo e 

a garantia de acesso rápido a serviços essenciais, como saúde e defesa civil, em um Estado de dimensões geográficas e 

relevo complexos como Santa Catarina. 

Por fim, tendo em vista a relevância da matéria do presente Anteprojeto de Lei, que trata de desenvolvimento 

econômico, promoção e fortalecimento da aviação regional em benefício de toda sociedade catarinense, demonstra-se 

oportuna e conveniente a proposição da referida norma. Diante de seu caráter estratégico e seu potencial impacto positivo 

para todas as regiões do território estadual, submetemos à vossa apreciação e solicitamos sua tramitação em regime de 

urgência, para que seja tão logo encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

Respeitosamente, 

José Roberto Martins 

Secretário de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias 

__________________________________________________ 

1. PORTARIAS CONJUNTAS GGG/SEF/SEPLAN/SPAF/INVESTSC/ PGE ns.° 001/2025 e 002/2025 

PROJETO DE LEI N° 853/2025 

Institui o Programa Estadual de Incentivo ao Transporte Aéreo Regional de Pessoas e 

Cargas (Programa VOA + SC) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituído o Programa Estadual de Incentivo ao Transporte Aéreo Regional de Pessoas e Cargas 

(Programa VOA + SC), vinculado à Secretaria de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias (SPAF). 

§ 1° O Programa VOA + SC, instrumento de execução da política de desenvolvimento econômico das diversas 

regiões do Estado, tem como finalidade congregar e compatibilizar as ações voltadas à ampliação, à diversificação e ao 

desenvolvimento do transporte aéreo regional de pessoas e cargas com origem e/ou destino dentro do território catarinense, com 

foco principalmente no estímulo à implantação e expansão de linhas aéreas regionais nos aeroportos localizados no Estado. 

§ 2° O Programa VOA + SC deverá estar em harmonia com o Plano Aeroviário do Estado de Santa Catarina 

(PAESC), o qual atualiza as metas de desenvolvimento da rede estadual de aeroportos e aeródromos para curto, médio e 

longo prazo, com reavaliação da estrutura e classificação das unidades que compõem o sistema de aeródromos e aeroportos 

no Estado, observada, especialmente, a legislação aeroportuária e ambiental aplicável. 

Art. 2° São princípios do Programa VOA + SC: 

I – incentivo e facilitação do transporte aéreo regional; II – promoção da integração e do turismo regional; 

III – incentivo ao desenvolvimento econômico regional, à segurança no transporte aéreo e às ações da área 

da saúde e defesa civil e de modernização de infraestrutura, visando à melhoria da qualidade de vida da população 

catarinense, por meio de transporte aéreo regional seguro e de qualidade; 

IV – eficiência na gestão e aplicação de recursos públicos; e 

V – promoção da excelência, segurança e eficiência no transporte aéreo regional, com alinhamento às regras 

internacionais e aos altos níveis de segurança exigidos para o setor da aviação. 

Art. 3° Poderão ser enquadradas no Programa VOA + SC as operadoras aéreas com rotas aéreas regulares 

de transportes de passageiros e/ou cargas com destino, origem ou conexão no Estado, inclusive com a possibilidade de voos 

diários com interligação nacional e voos semanais internacionais, nos termos, nos prazos e nas condições estabelecidos em 

regulamento, respeitados os requisitos e os procedimentos de que tratam os Capítulos II e IV desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA ENQUADRAMENTO NO PROGRAMA VOA + SC 

Art. 4° Para que sejam enquadradas no Programa VOA + SC as operadoras aéreas deverão cumprir, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – operar rotas aéreas de forma regular em aeroportos localizados no Estado, em número e frequência 

a serem definidos em regulamento; 

https://portal.doe.sea.sc.gov.br/repositorio/2025/20250627/Jornal/22542.pdf
https://portal.doe.sea.sc.gov.br/repositorio/2025/20250715/Jornal/22554.pdf
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II – comprovar a autorização dos órgãos reguladores e de fiscalização para operação da rota; 

III – comprovar regularidade de todas as obrigações tributárias, inclusive as acessórias, perante a 

Secretaria de Estado da Fazenda (SEF); 

IV – comprovar regularidade jurídica e trabalhista, especialmente mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) de que trata o art. 642-A do Decreto-Lei federal n° 5.452, de 1° de maio de 1943; e 

V – apresentar Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a ser emitido 

pela Caixa Econômica Federal, conforme o disposto no art. 7° da Lei federal n° 8.036, de 11 de maio de 1990. 

§ 1° Outros requisitos técnicos poderão ser definidos em regulamento, respeitadas as disposições 

previstas nesta Lei. 

§ 2° O cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e em seu regulamento não confere direito adquirido aos 

incentivos do Programa VOA + SC, cuja concessão ficará submetida à apreciação do Poder Executivo, observados os critérios 

legais, as limitações orçamentárias e financeiras e o interesse público. 

CAPÍTULO III 

DOS INCENTIVOS DO PROGRAMA VOA + SC 

Art. 5° Os incentivos do Programa VOA + SC poderão ser concedidos, cumulativamente ou não, na forma e 

nas condições estabelecidas em regulamento, por meio de: 

I – subvenção econômica de custeio em valores que correspondam ao pagamento dos custos relativos à hora-

voo, referentes a aeronaves com até 19 (dezenove) assentos, incluídos os custos referentes aos assentos não comercializados 

e/ou à diferença entre o custo da operação e o valor da venda da passagem, a ser definida em regulamento; 

II – subvenção econômica de investimento de até 20% (vinte por cento), para aquisição de aeronaves com 

capacidade de 17 (dezessete) a 19 (dezenove) assentos, exclusivamente para operação no âmbito do Programa VOA + SC, 

observadas as limitações definidas no Programa; 

III – redução dos custos relativos às tarifas aeroportuárias, para aeroportos que aderirem ao Programa, 

conforme definido em regulamento; e 

IV – incentivos fiscais, na forma da legislação. 

Parágrafo único. A subvenção econômica de que trata o inciso I do caput deste artigo será concedida na forma 

definida no ato concessivo e deverá prever a dedução da receita da comercialização de passagens e de toda e qualquer 

carga pela operadora aérea. 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS PARA ENQUADRAMENTO NO PROGRAMA VOA + SC 

Art. 6° Os procedimentos de enquadramento das operadoras aéreas e das rotas aéreas regulares no 

Programa VOA + SC serão definidos em regulamento. 

Parágrafo único. As operadoras aéreas selecionadas deverão celebrar contrato com o Estado, do qual 

constarão as cláusulas mínimas previstas no regulamento desta Lei, observados os princípios de que trata o art. 2° desta Lei. 

Art. 7° Ressalvados os casos de suspensão e exclusão de rotas, a concessão dos incentivos de que trata esta 

Lei poderá ser viabilizada pelo prazo de até 10 (dez) anos, já incluído o prazo de eventual renovação. 

Art. 8° Sem prejuízo do mecanismo de enquadramento técnico exigido para a fruição dos incentivos de que 

trata esta Lei e seu regulamento, poderão ser adotados procedimentos licitatórios com objeto definido, nos termos da Lei 

federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a depender do interesse e da necessidade da Administração Pública. 

Parágrafo único. As contratações por meio do disposto no caput deste artigo deverão prever a definição do 

objeto e sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato, as hipóteses de prorrogação e as sanções, nos termos da 

legislação específica, respeitado o disposto nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 9° O cumprimento dos requisitos de que trata esta Lei e seu regulamento pelas operadoras aéreas não 

confere direito adquirido aos incentivos do Programa VOA + SC, cuja concessão fica condicionada à necessidade e ao 

interesse da Administração Pública quanto à escolha de quais incentivos serão previstos em edital, atendendo, 

principalmente, às limitações orçamentárias e legais e ao interesse público. 
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CAPÍTULO V 

DAS VEDAÇÕES, SUSPENSÕES E SANÇÕES 

Art. 10. Não terão direito aos incentivos de que trata esta Lei as operadoras aéreas que operem serviço de 

aviação privada sob demanda, inclusive nas modalidades de fretamento ou locação de aeronave ou outro meio que não se 

adeque à forma prevista no regulamento desta Lei. 

Art. 11. A SPAF suspenderá a fruição do incentivo concedido à operadora aérea que deixar de observar as 

condições previstas nesta Lei e em seu regulamento, salvo nos casos de competência da SEF. 

Art. 12. A SEF suspenderá a fruição do incentivo concedido à operadora aérea que deixar de observar a 

necessidade de regularidade tributária, cadastral ou operacional, bem como no caso de a operadora aérea optar por aderir a 

outro sistema de tributação incompatível com incentivo concedido com base nesta Lei. 

Art. 13. A suspensão de incentivo concedido com base nesta Lei acarreta a impossibilidade de sua utilização 

durante o período em que persistirem as causas que tenham motivado a suspensão, sem prejuízo da contagem do prazo de 

fruição, não abrangendo as parcelas nem os períodos que já tenham sido objeto de incentivo. 

Art. 14. Os casos de suspensão das operadoras aéreas e de exclusão de rotas aéreas do Programa VOA + 

SC serão definidos em regulamento, respeitados a ampla defesa e o contraditório em processo administrativo regular. 

Art. 15. As operadoras aéreas enquadradas no Programa VOA + SC deverão manter o cumprimento dos requisitos 

durante todo o período de fruição do incentivo, sob pena de perdê-lo, o que deverá ser devidamente previsto em contrato. 

§ 1° Sem prejuízo de outras condutas a serem estabelecidas em regulamento, deverão constar do instrumento 

de contrato sanções à operadora aérea que: 

I – não iniciar a operacionalização da rota aérea regional aprovada no prazo estabelecido em 

regulamento do Programa VOA + SC; ou 

II – cessar a realização da rota aérea previamente pactuada, de forma abrupta, sem comunicação prévia, em 

prazo a ser definido em regulamento, e sem justificativa técnico-operacional ou econômico-financeira devidamente comprovada. 

§ 2° O disposto neste artigo não exclui a possibilidade de aplicação de outras sanções administrativas, 

civis ou criminais cabíveis nem implica extinção de obrigações contratuais ou indenizatórias assumidas pela operadora 

aérea perante o Estado. 

Art. 16. Sem prejuízo das vedações estabelecidas em regulamento e no instrumento de contrato, os incentivos 

de que trata esta Lei não poderão ser concedidos para operações diversas das inerentes ao Programa VOA + SC, com a 

possibilidade de vedação de investimentos que venham a ser incorporados ao patrimônio da operadora aérea beneficiária, a 

ser analisado em cada caso concreto e definido em instrumento próprio. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. Compete à SPAF periodicamente acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Programa VOA + 

SC e o regular cumprimento das condições previstas nesta Lei e em seu regulamento, salvo em relação a questões de matéria 

tributária, cuja competência fica a cargo da SEF. 

Art. 18. Ficam a SPAF e a SEF, no âmbito de suas competências, autorizadas a editar normas 

complementares, visando ao fiel cumprimento desta Lei e de seu regulamento. 

Art. 19. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

da SPAF, podendo ser suplementadas conforme disponibilidade financeira, observada a legislação orçamentária. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 
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PROPOSIÇÕES  DE ORIGEM DO TRIBUNAL  DE JUSTIÇA (TJSC)  
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PODER JUDICIÁRIO 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

OFÍCIO N. 2918/2025-GP 

Florianópolis, data da assinatura digital. 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Florianópolis – SC 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Assembleia Legislativa, minuta de projeto de 

lei que "Transforma cargo do Quadro da Magistratura do Poder Judiciário Estadual", acompanhado da respectiva justificativa, 

da certidão de aprovação da minuta pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça e demais documentos pertinentes, 

extraídos dos autos do processo administrativo SEI n. 0041056-03.2025.8.24.0710. 

Reitero meus votos de estima e consideração. Cordialmente, 

Francisco Oliveira Neto Presidente 

Desembargador 

Lido no Expediente 

Sessão de 18/11/25 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0028/2025 

Transforma cargo do Quadro da Magistratura do Poder Judiciário Estadual. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° O cargo de juiz de direito distribuído na comarca de Pinhalzinho é elevado da entrância inicial 

para a entrância final. 

Parágrafo único. Ao atual ocupante do cargo são garantidas a posição na carreira da magistratura e a 

permanência em sua atual lotação até futura movimentação funcional. 

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 

do orçamento do Poder Judiciário. 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à data da 

publicação da Resolução TJ n. 32 de 5 de novembro de 2025. 

Florianópolis, XX de XXXXXXXX de 202X. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

JUSTIFICATIVA 

O presente anteprojeto de Lei Complementar tem por finalidade elevar o cargo de juiz de direito originalmente 

distribuído à comarca de Pinhalzinho da entrância inicial para a final, considerando a transformação da Vara Única dessa 

comarca em 1ª Vara, pela Resolução TJ n. 32 de 5 de novembro de 2025 e a criação da 2ª Vara pelo art. 4° da Lei 

Complementar n° 852, de 11 de janeiro de 2024. 

A medida encontra respaldo em estudos jurimétricos realizados pela Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 

de Santa Catarina, onde identificou-se que a taxa de demanda da Vara Única da comarca de Pinhalzinho era uma das mais 

expressivas entre as unidades de entrância inicial, apresentando um volume processual compatível com comarcas de 
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entrância final. Tal cenário revela sobrecarga estrutural e justifica a reestruturação da unidade jurisdicional, razão pela qual 

se decidiu pela instalação de nova unidade, com elevação da comarca da entrância inicial para a final, conforme disposto na 

Resolução TJ n. 32 de 5 de novembro de 2025. 

Como essa nova unidade e o cargo de juiz de direito a ela distribuído são de entrância final, faz-se necessária 

a transformação do cargo originalmente distribuído à comarca, que é de entrância inicial, haja vista que, com a instalação de 

nova unidade na comarca operou-se sua elevação para a entrância final. 

Com efeito, a proposta de elevação do cargo de Juiz de Direito da comarca de Pinhalzinho da entrância inicial 

para a entrância final não interferirá na posição da carreira do magistrado que atualmente lá judica. 

Por fim, destaca-se que as despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, e a transformação de cargo proposta está alinhada 

com a política institucional de priorização da sua atividade finalística, visando à maior eficiência na prestação jurisdicional. 

Em suma, estas são as razões que justificam a propositura do presente anteprojeto de lei complementar 

à Assembleia Legislativa. 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3019, de 17 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Edital de Pregão n° 021/2025. 

Matr Nome do Servidor Função 

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE Pregoeiro 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI Pregoeiro substituto 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA   

8723 FLAVIA FAGUNDES   

11290 GABRIELA DACOL MOLIM Equipe de Apoio 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES   

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO   

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000037682-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3020, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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EXONERAR o servidor RICARDO FELIPE HERZOG EVERS, matrícula n° 13667, do cargo 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-77, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 18 de 

novembro de 2025 (GAB DEP EMERSON STEIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000054839-4 

————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3021, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES 14 03/11/2025 SEA 00022478/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000019511-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3022, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício de suas atribuições, com 

amparo no artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, c/c o Ato da Mesa n° 195, de 16 de junho de 2020, e o Ato da Mesa n° 149, de 30 de abril de 2020, 

RESOLVE:  

AUTORIZAR a servidora KERCIA DE SOUZA CARDOSO MENEGAZ, matrícula n° 13779, do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, ocupante do cargo de Coordenador de Tesouraria, código PL/DAS-6, com 

fundamento no art. 45, incisos II e VIII, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, a realizar despesas sob o regime de 

adiantamento no valor de R$1.250.000,00 (um milhão duzentos e cinquenta mil reais), para pagamento de diárias a deputados e 

servidores, por conta da subação 1138 - Administração de Pessoal e Encargos, e Natureza de Despesa 33.90.14.14 - Diária Civil. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000054917-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3023, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo 

único do art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência dos servidores abaixo relacionados, ocupantes de 

cargos de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, que passam do Gabinete do Deputado 

ADILSON GIRARDI para o Gabinete do Deputado EMERSON STEIN, a contar de 18 de novembro de 2025. 

Matrícula Nome da pessoa Nível/Referência 

0013226-8-01 ALEXSANDRO KOHL PLGAB/71 

0006770-9-02 ALMIR CIRICO PLGAB/74 

0013666-2-01 AMAURI GILMAR REICHERT PLGAB/73 

0003248-4-03 ANTONIO JOSE DUARTE LIMA PLGAB/34 

0013393-0-01 ARRABEL ANTONIETA LENZI MURARA PLGAB/71 
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0013224-1-01 DENY SCHEIDT PLGAB/71 

0013220-9-01 DIOGO FERRARI PLGAB/71 

0013574-7-01 ELSIMEI SANTOS DE LUCENA PLGAB/34 

0013281-0-01 ERICO DE OLIVEIRA PLGAB/71 

0007364-4-06 ERIMAR JOSE SENEN PLGAB/34 

0008723-8-03 FLAVIA FAGUNDES PLGAB/79 

0003308-1-04 JOAO DAL PONT PLGAB/34 

0010913-4-02 JOSE ADELAR CARPES PLGAB/63 

0011108-2-02 JOSE LUIZ COLOMBI PLGAB/71 

0007883-2-04 JUAREZ MATOS PLGAB/63 

0005205-1-03 LIANE FENGLER PLGAB/34 

0013227-6-01 MARCELO TADEO ROCHA PLGAB/71 

0013223-3-01 MAURICIO ZARSKE JUNIOR PLGAB/73 

0013560-7-01 MAURO CESAR KLOWASKI PLGAB/71 

0013218-7-01 NILDO MELMESTET PLGAB/71 

0013228-4-01 RICARDO LAURO DA COSTA PLGAB/71 

0012924-0-01 SOLANGE DE OLIVEIRA FUSINATO PLGAB/78 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052437-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3024, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência relativo à lotação da servidora JOSETE APARECIDA BARAO 

KRAUSER, matrícula n° 2374 que passa do Gabinete do Deputado ADILSON GIRARDI para o Gabinete do Deputado 

EMERSON STEIN, a contar de 18 de novembro de 2025 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052437-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3025, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência do servidor RAMIRO FERNANDES, matrícula n° 7112 

ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, código PL/GAP, que passa do Gabinete do Deputado 

ADILSON GIRARDI para o Gabinete do Deputado EMERSON STEIN, a contar de 18 de novembro de 2025 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052437-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3026, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Legislativos, código PL/FC-5, para a qual foi designado o servidor ANTONIO JOSE DUARTE LIMA, matrícula 

n° 3248, do gabinete do Deputado ADILSON GIRARDI para o gabinete do Deputado EMERSON STEIN, a contar de 18 de 

novembro de 2025 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052437-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3027, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Administrativos, código PL/FC-4, para a qual foi designado o servidor ELSIMEI SANTOS DE LUCENA, matrícula 

n° 13574, do Gabinete do Deputado ADILSON GIRARDI para o Gabinete do Deputado EMERSON STEIN, a contar de 18 de 

novembro de 2025 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052437-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3028, de 18 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função Gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, 

código PL/FG-4, para a qual foi designada a servidora DEA KARLA CUSTODIO VIEIRA, matrícula n° 8726, do Gabinete do 

Deputado ADILSON GIRARDI para o Gabinete do Deputado EMERSON STEIN, a contar de 18 de novembro de 2025 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052437-1 
 
 

 

TERMO DE DOAÇÃO 
 

TERMO DE DOAÇÃO N° 046/2025 

Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade patrimonial, declarados em 

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina-ALESC e a Associação Cultural Matakiterani. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC, com sede na Rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900,inscrita sob o n° do CNPJ  83.599.191/0001-87, neste ato representada por seu Presidente, 

Sr. Julio Cesar Garcia, brasileiro, inscrito no CPF n° 077.884.609-15, doravante denominada DOADORA, e, de outro lado, a 

Associação Cultural Matakiterani, com sede na Av. Papa João XXIII ,1352 - Bairro Petrópolis - Lages - SC, CEP 88.505-200, 

inscrita sob o n° do CNPJ sob o n° 04.844.827/0001-32,neste ato representada por seu  Presidente, Adilson de Oliveira Freitas, 

inscrito no CPF n° 024.603.829-28 e portador do RG n° 3.985.188 SSP/SC, doravante denominada DONATÁRIA, resolvem, 

de comum acordo, celebrar o presente Termo de Doação, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

- 10 (dez) cadeiras de escritórios 

- 01 (uma) mesa para computador 
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CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

O presente Termo de Doação, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a Associação Cultural 

Matakiterani, com fundamento no art. 76, inciso II, alínea "a", da Lei n° 14.133/2021, tem por objeto a alienação, por doação, 

de bens móveis declarados em desuso/inservíveis, conforme o Processo SEI N° 25.0.000002488-3 (Doação de 

bens/materiais), consistindo na doação dos seguintes itens: 

A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade 

e conveniência socioeconômica. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

Pelo presente Termo, a Doadora transfere, de direito e de fato, à Donatária, os bens indicados na Cláusula Primeira deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

A Donatária se obriga a: 

I – Receber os referidos bens móveis e providenciar seu transporte até o destino final, sem qualquer ônus para a Doadora; 

II – Utilizar os bens objeto deste Termo exclusivamente para os fins a que se destinam, comprometendo-se a incorporá-los 

ao seu acervo patrimonial; 

III – Não alienar os bens móveis doados antes do prazo mínimo de dois anos a contar da vigência deste Termo de Doação. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir de sua publicação no Diário da ALESC. 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina - ALESC 

Adilson de Oliveira Freitas 

Presidente da Associação Cultural Matakiterani 

Processo SEI 25.0.000002488-3 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento, montagem e instalação de mobiliário planejado, visando 

à implementação, operação e manutenção de Restaurante-Escola e Lanchonete-Escola nas dependências da Alesc, de 

acordo com as especificações constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 04/12/2025 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes  ou retirado na Coordenadoria de 

Licitações e Contratos, localizada na Av. Mauro Ramos n°  300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 

802 - Centro - Florianópolis/SC. 

Código de registro TCE: 05638B86C7C81F45B488FFB4CC78B370BC152D85. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

 Coordenador de Licitações e Contratos  

Processo SEI 25.0.000037682-8 
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EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 072/2022 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Ilha Service Tecnologia e Serviços Ltda. 

CNPJ: 85.240.869/0001-66. 

OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato por mais 12 (meses), a contar de 13/12/2025 até 12/12/2026. Conceder reajuste, 

nos termos da Cláusula Terceira, item 3.11, do Contrato Original, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA acumulado no período de setembro/2024 a agosto/2025, cujo índice foi 5,130500%. Diante do exposto, o valor 

unitário passa de R$47,02 (quarenta e sete reais e dois centavos) para R$49,43 (quarenta e nove reais e quarenta e três 

centavos) e o valor global passa de R$2.454.444,00 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil quatrocentos e 

quarenta e quatro reais), para R$2.580.246,00 (dois milhões, quinhentos e oitenta mil duzentos e quarenta e seis reais), com 

efeitos financeiros a contar de 13/09/2025. 

VALOR GLOBAL: De R$2.454.444,00 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil quatrocentos e quarenta e quatro 

reais) para R$2.580.246,00 (dois milhões, quinhentos e oitenta mil duzentos e quarenta e seis reais). 

VIGÊNCIA: O termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 14/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e 

Informações; Alcides de Brida Neto, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000041263-8 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO 5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 030/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Onewg Multicomunicação Ltda. 

CNPJ: 85.229.755/0001-15. 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto acrescer em 25% (vinte e cinco por cento) o valor do contrato original, que 

passará de  R$8.000.000,00 (oito milhões de reais), para R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

As partes acordam que o referido acréscimo aplica-se apenas ao atual período de vigência do contrato, que se estende até o dia 

01/05/2026, sem prejuízo de ulterior exame de acréscimo ou supressão correspondente a eventual necessidade administrativa. 

VALOR GLOBAL: R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 13/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Informações; e José Luiz Barbosa Netto, 

Representante Legal.  

Processo SEI 25.0.000048257-1 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2025 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDORA REGISTRADA: Kelly Minioli Comercio de Produtos Ltda. 

CNPJ: 21.782.356/0001-02. 

OBJETO: Registro de preços para a eventual aquisição de utensílios de copa para suprir as demandas administrativas da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

VALOR TOTAL: R$67.222,00 (sessenta e sete mil duzentos e vinte e dois reais). 
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VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

DATA DA ASSINATURA: 14/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e Kelly 

Angélica Delgado Scherer Minioli, Sócia Administradora da Fornecedora Registrada.  

Processo SEI 25.0.000000827-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO CLC N° 273/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Isa Saraiva Ferreira. 

CPF: 184.101.387-00 

OBJETO: Aquisição de 3.000 (três mil) exemplares da obra "Semeando", de autoria de Isa Saraiva Ferreira. 

VALOR GLOBAL: R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

VIGÊNCIA: A Contratação terá a vigência a partir do recebimento pela empresa da Autorização de Fornecimento (AF) ou 

instrumento que a substitua, encerrando-se com o recebimento definitivo do objeto. 

DATA DA ASSINATURA: 14/11/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Patricia Schneider de Amorim, Diretora Adjunta de 

Comunicação Social; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000049217-8 
————  *  *  *  ————  
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